VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 840, DE 2017
Mensagem A-nº 119/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 22 de novembro de 2019
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 840, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.791.

De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva instituir programa de conciliação dos mutuários em débito com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU.

Não obstante os elevados intentos do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, pelas razões que passo a expor.

Inicialmente, é oportuno destacar que a CDHU é uma empresa pública, submetendo-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, por força do disposto no artigo 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, da Lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), e da Lei federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016.
Com a participação do Poder Público e de particulares no seu capital, a referida empresa desempenha, ao lado do Estado e sob seu controle, atribuições de interesse público, sendo, portanto, entidade autônoma, com poder de autoadministração.

Conforme já salientado em vetos anteriormente apresentados, se ao Poder Público é facultado intervir na atividade social de suas empresas, há de fazê-lo, sendo o caso, por intermédio dos representantes que mantém nos órgãos diretivos próprios, para cumprir determinações específicas do Governador, a quem compete a direção superior da administração estadual (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado), e a iniciativa para edição de lei, se porventura necessária.
Nessa linha de raciocínio, é importante destacar que não cabe à lei dispor sobre a gestão administrativa de entidade privada como a CDHU, sob pena de afronta ao seu peculiar regime jurídico e aos objetivos que motivaram sua instituição.

A edição do diploma legal em apreço significaria, por outro lado, indevida interferência do Poder Legislativo em atribuições específicas dos representantes do Poder Executivo na referida empresa, o que configura afronta ao princípio da separação dos poderes e aos dispositivos constitucionais que o albergam (Constituição Federal, artigo 2º, e Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).
Cumpre assinalar, além disso, que o Governo implementa a política habitacional atento aos sensíveis aspectos que envolvem o tema.

Nesse sentido, ao manifestar-se contrariamente à proposta, a Secretaria da Habitação anotou que, visando propiciar formas para regularização dos débitos, a CDHU coloca à disposição dos mutuários, dentre outros meios, a possibilidade de parcelamento do débito e um programa de conciliação.

Nota-se, portanto, que os procedimentos adotados pela referida empresa são convergentes com o objetivo almejado pela proposição, inclusive com a instituição da Câmara de Conciliação entre a companhia e seus mutuários, objeto de convênio celebrado pela referida Pasta, pela CDHU e pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

A Secretaria da Habitação asseverou, ademais, que a Câmara de Conciliação CEJUSC-CDHU representou mais um avanço e esforço de aproximação da companhia com seus mutuários, na busca de um maior número de soluções negociadas por meio de instrumentos técnicos, e sem quaisquer ônus para ambas as partes, com a finalidade de evitar novos litígios.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 840, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Rodrigo Garcia
VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO NO

CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

